
                                  

 
Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna 

RAINT/2017 
                                                               

                                        Página 1 de 25                                                                                                                       

 

  

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA 

Belém – PA, fevereiro/2018 

Porto de Vila do Conde/PA 

R A I N T - 2017 



                                  

 
Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna 

RAINT/2017 
                                                               

                                        Página 2 de 25                                                                                                                       

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

Companhia Docas do Pará - CDP 
Autoridade Portuária 

CNPJ 04.933.552/0001-03 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RAINT 2017 
 Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE 
AUDITORIA INTERNA – RAINT, para fins de 
cumprimento dos arts. 14 e 15 da Instrução Normativa 
CGU nº 24/2015, que tem como objetivo apresentar os 
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INTRODUÇÃO 
 

  Em  atendimento  à  determinação   exarada na Instrução Normativa nº 24, de 17.11.2015, 
do Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União – CGU, a Companhia Docas do 
Pará - CDP apresenta o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna, referente ao exercício 
de 2017. 

 

 

OBJETIVO 
 

  O presente relatório tem por objetivo demonstrar as atividades executadas pela Unidade 
de Auditoria Interna, bem como os resultados alcançados mediante o atendimento das 
recomendações e o saneamento das não conformidades evidenciadas no âmbito da Companhia 
Docas do Pará - CDP, no exercício de 2017. 
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I. AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS CONFORME O PAINT 
 

Os trabalhos de auditoria foram executados com base no Plano Anual de Atividades de 
Auditoria Interna - PAINT, o qual é elaborado atendendo as Instruções Normativas nºs 
24/2015 e 03/2017, do Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União - 
CGU. No exercício/2017, foi programada a elaboração de 11 (onze) atividades, sendo 08 
(oito) relacionadas às ações da Companhia, 01 (um) relatório referente ao Plano Anual de 
Atividades de Auditoria Interna - PAINT, 01 (um) Relatório Anual de Atividades de 
Auditoria Interna – RAINT e Reserva Técnica.    

A efetiva atuação da Gerência de Auditoria Interna no exercício de 2017 resultou em 10 
(dez) atividades, as quais estão demonstradas no ANEXO I.  

II. RELATO GERENCIAL SOBRE O NÍVEL DE MATURAÇÃO DOS 
CONTROLES INTERNOS, COM BASE NOS TRABALHOS REALIZADOS 

Consoante o Estatuto Social da Companhia Docas do Pará, compete à  Unidade de 
Auditoria Interna executar auditoria de natureza orçamentária, administrativa, financeira, 
contábil, patrimonial, operacional e de engenharia, no âmbito da Entidade. 
 

            No decorrer do exercício, observou-se que algumas áreas auditadas evoluíram em alguns 
aspectos quanto ao grau de amadurecimento; outras, ainda apresentaram 
inconformidades, que poderão ser superadas, como exemplo tem-se a gestão de 
aquisições de bens e serviços a qual necessita de melhorias no controle das contratações, 
notadamente no que concerne à formatação dos processos administrativos. 

Na gestão operacional, foram detectadas no desenvolvimento dos trabalhos ocorrências 
relativas aos seguintes itens: a) inobservância pelo setor operacional do prazo para 
exportação do processo após a operação, ocasionando em demora no faturamento dos 
serviços; b) divergência entre a quantidade de contêineres e de peso registradas na 
OE/BL´s e a relação de serviços; c) registros de serviços no sistema SCAP não 
condizentes com o status da operação; dentre outros. 

Essas ocorrências foram verificadas quando da implantação do novo sistema corporativo 
ERP/SÊNIOR, o qual necessistou de ajustes, visando o bom andamento dos processos 
internos no âmbito da CDP.  
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III. ATIVIDADES DE AUDITORIA REALIZADAS SEM PREVISÃO NO PAINT 
 

Os trabalhos da unidade de auditoria realizados sem previsão no Plano Anual de 
Atividades de Auditoria Interna – PAINT estão discriminados no Anexo I – Reserva 
Técnica. 

IV. ATIVIDADES DE AUDITORIA NÃO CONCLUÍDAS PREVISTAS NO PAINT 
 

Atividade  Previsão p/ Conclusão 

Gestão do Porto de Santarém   Março/2018 
Gestão do Porto de Vila do Conde  Março/2018 

 

V. FATOS RELEVANTES QUE IMPACTARAM NOS RECURSOS E NA 
REALIZAÇÃO DAS AUDITORIAS 
 

Registra-se que no decorrer do exercício, esta unidade de auditoria deparou-se com 
algumas dificuldades para desenvolver suas atividades, notadamente em meados do 
primeiro semestre, em decorrência da implantação do novo sistema corporativo 
ERP/SENIOR, o qual necessitou de ajustes para sua efetivação. Essa ocorrência impactou 
nos trabalhos realizados pelos técnicos do setor, por inviabilizar o acesso ao respectivo 
sistema para procedimentos de análises, conferências, testes, consultas, dentre outros.   

 

VI. CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DA UNIDADE DE AUDITORIA 
INTERNA 

 

Os cursos aprovados no Plano Anual de Auditoria Interna não foram realizados, 
entretanto, a capacitação do quadro administrativo no exercício de 2017, constou da 
programação abaixo elencada: 

 
1) Palestra: Gerir Projetos (de toda Companhia) Gerir Políticas, Normas e 

Procedimentos. Data: 18/01/2017, In Company. 
Participantes: 2 – Carga Horária: 2 horas 
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2) Palestra sobre Governança Pública: Controles Internos, Riscos, Integridade e 
Transparência. Data: 23/01/2017, In Company. Promovida pelo Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil. 
Participante: 1 – Carga Horária: 4 horas 

3) Curso: Licitações Sustentáveis na Administração Pública. Data: 24 e 25/01/2017, em 
Belém. 
Participante: 1 – Carga Horária: 16 horas 
 

4) Curso: Gestão de Riscos e Controles Internos. Data: 30 e 31/03/2017, em Belém. 
Promovido pela Secretaria Federal de Controle Interno - SFC/MTFC/CGU. 
Participantes: 3 – Carga Horária: 16 horas 

5) Evento: VIII Fórum TCE-PA e Jurisdicionados. Data: 21 e 22/06/2017, em Belém. 
Promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Pará.   
Participante: 2 – Carga Horária: 16 horas. 

6) Reunião de criação do Comitê Técnico de Auditoria e da 1ª Reunião de Trabalho do 
CTA do Sistema Transportes. Data: 04 e 05/07/2017, em Brasília/DF. Promovida 
pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil/Assessoria Especial de 
Controle Interno/MTPAC/AECI. 
Participantes: 2 – Carga Horária: 16 horas 

7) 1º Encontro de Auditorias Internas na área de infraestrutura ocorrido na CGU Sede no 
dia 05/09/2017. 
Participantes: 2 – Carga Horária: 2 horas 
 

8) Curso: Lei n. 13.303/2016. Data: 19 e 20/09/2017, In Company. 
Participantes: 2 – Carga Horária: 16 horas 

9) Palestra: Gerir Gratificação Trimestral. Data: 21/09/2017. In Company. 
Participante: 1 – Carga Horária: 2 horas 

10) Curso: Reforma Trabalhista. Data: 02/10/2017, em Belém. 
Participantes: 3 – Carga Horária: 8 horas 

11) 2ª Reunião do Comitê Técnico de Auditoria do Sistema Transportes. Data: 04, 05 e 
06/10/2017, realizado na CODEBA, em Salvador/BA. Promovida pelo Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil/Assessoria Especial de Controle Interno 
/MTPAC/AECI. 
Participantes: 2 – Carga Horária: 16 horas 

12) Evento: Sistema Auditar, do Banco Central do Brasil: modelo no uso de processos 
informatizados em atividades de auditoria interna. Data: 24/10/2017. Promovido pelo 
Ministério da Transparência/CGU e Tribunal de Contas da União – TCU, em Belém. 
Participante: 1 – Carga Horária: 8 horas.  
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VII. RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 
 

As recomendações da Unidade de Auditoria Interna, provindas das atividades realizadas 
no exercício de 2017, estão demonstradas no ANEXO II. Quanto ao monitoramento das 
recomendações relevantes estão demonstradas no ANEXO III.  

 

VIII. BENEFÍCIOS DECORRENTES DA ATUAÇÃO DA UNIDADE 
   

É de notório conhecimento que relevantes e significativas mudanças nas práticas de 
governança corporativa vêm se revelando em âmbito nacional e internacional, nesse 
sentido, com a promulgação da Lei n. 13.303/2016, e a regulamentação do Decreto nº 
8.945/2016, a Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, com o objetivo de acompanhar o 
desempenho da qualidade de governança das empresas estatais federais, promoveu o 
primeiro ciclo de avaliações das estatais federais e sociedades de economia mista, 
estabelecendo níveis de governança nos itens: Gestão, Controle e Auditoria, 
Transparência das Informações e Conselhos, Comitês e Diretoria.  

Alinhado ao novo modelo, em 10/11/2017 o supracitado Órgão conferiu à Companhia 
Docas do Pará – CDP a Certificação Nível 2 no 1º ciclo de avaliação do Indicador de 
Governança – IG/SEST, de acordo com o cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 
 
Segundo Nota Interna, a SEST/MPDG avaliou 48 empresas estatais, dentre as quais, a 
Companhia Docas do Pará – CDP que obteve a classificação em 10º lugar, alcançando 
uma pontuação de 5.7 nos quesitos avaliados e sendo a Companhia Docas melhor 
colocada no ranking nacional, incentivando assim a busca de melhores práticas, bem 
como a melhoria do nível de excelência em governança corporativa. 

Esse resultado, indubitavelmente, é fruto do empenho de todos os envolvidos no processo 
de governança e gestão, os quais desenvolvem suas atividades com imparcialidade e 
impessoalidade, buscando mitigar as fragilidades e/ou inconformidades detectadas, 
objetivando a melhoria da gestão e a obtenção de patamares promissores para a 
Companhia. 
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IX. RESOLUÇÕES CGPAR 
 

Em atendimento ao que recomenda a Comissão Interministerial de Governança 
Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União, quanto ao 
cumprimento das Resoluções CGPAR, abaixo discriminadas, esta unidade de auditoria 
apresenta a manifestação a seguir: 
 
Resolução nº 05, 06 e 07/2015; 11, 14, 16, 18/2016 e 20/2017   
Análise – Essas resoluções já estão em andamento e vêm sendo cumpridas na 
Companhia. 
 
Resolução nº 09/2016 – Auditoria periódica sobre as atividades da entidade fechada 
de previdência complementar que administra plano de benefícios da estatal. 
Análise – Por tratar-se de um tema de grande relevância, o qual exige conhecimentos 
em ciências atuariais, urge a contratação de empresa de auditoria especializada para o 
cumprimento desse normativo.  
Consoante o Parágrafo Primeiro do Art. 1º que prevê a realização a auditoria de forma 
compartilhada, a CDP buscou tratativas junto ao Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil, através da Carta DIRPRE n. 58/2017, de 10/02/2017, visando à 
possibilidade/viabilidade de se realizar a respectiva auditoria com todas as 
Companhias Docas, para fins de contratação.    
Atualmente, se encontra em tratativas junto ao respectivo Órgão, para promover a 
contratação. 
Resolução nº 10– Programa de Integridade das Estatais e Código de Conduta  
Análise – Visando o cumprimento da Lei das Estatais, nº 13.303/2016, bem como a 
Lei nº 12.846/2013, se encontra em fase de estruturação o Comitê de Integridade da 
CDP, que tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento de um ambiente íntegro, 
capaz de prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 
praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira. Através da 
Resolução DIRPRE nº 24/2018, de 17.01.2018 foi constituída comissão para 
elaboração da Política de Integridade da Entidade. 
 
Resolução nº 12, 15 e 17/2016 – Comitê de Auditoria, Seleção de Administradores e 
Conselheiros e Metas Empresariais. 
Análise – Em Assembléia Geral Extraordinária datada de 26.01.2018 foi procedida a 
alteração do Estatuto Social da Companhia Docas do Pará - CDP, para adequá-lo ao 
disposto na Lei n. 13.303/2016, bem como ao Decreto Regulamentador n. 8.945/2016, 
cumprindo-se assim as citadas Resoluções. 
 

EDNA DE ALMEIDA PINHEIRO PIRES 
Gerente de Auditoria Interna 
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ANEXO I - RELATÓRIOS EXECUTADOS PELA AUDITORIA INTERNA NO EXERCÍCIO/2017 

Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

- 
 

RELATÓRIO ANUAL 
DE ATIVIDADES DE 

AUDITORIA INTERNA-
RAINT/2016 

- 

 
Relacionar as atividades realizadas pela Unidade de 
Auditoria Interna no exercício de 2016, bem como a 
implementação das recomendações e o cumprimento das 
Resoluções da Comissão de Governança Corporativa -
CGPAR pela alta administração. 
 

09 a 27.01.2017 2 técnicos 

01/2017 
 

GESTÃO FINANCEIRA DIRAFI 

 
Averiguar os créditos pendentes de recebimentos na 
rubrica “Contas a Receber” - Operacional e Patrimonial; 
Disponibilidades, Caixa/banco, Cartas de Fiança Bancária 
e Certificados de Investimentos existentes na Tesouraria, 
Termos de Confissão de Dívida; os saldos de contas não 
conciliados; o controle das concessões dos créditos 
rotativos; bem como a certificação dos pagamentos 
realizados no Contas a Pagar, dentre outros.  

06-31.03; 03-27.04; 02-
12.05.2017 2 técnicos 

02/2017 
 

GESTÃO DE 
RECEITA/BELÉM 

MIRAMAR/OUTEIRO 

DIRGEP/ 
DIRAFI 

 
Averiguar se os serviços prestados estão sendo 
programados, executados e faturados em  consonância 
com a  legislação, normas internas e tarifas portuárias 
vigentes. 
 

04-20.04; 11-31.05; 1º-
14.06.2017 

4 técnicos 
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Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

03/2017 
LICITAÇÕES, 
DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

 
Averiguar se os processos licitatórios estão sendo 
elaborados em conformidade com a legislação pertinente;  
se as Dispensas e Inexigibilidades estão sendo efetuadas 
de acordo com os arts. 24, Inciso IV, 25 e 26 da Lei n. 
8.666/93 e demais leis complementares. 
 

19-29.06; 03-13.07.2017 4 técnicos 

04/2017 
 

GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

 
Averiguar a regularidade das admissões, demissões, 
pagamento de proventos, RVA, hora extra, adicionais, 
cessão de empregados, bem como a regularidade dos 
pagamentos efetuados à Entidade de Previdência Privada. 
 

19-31.07;  1º-31.08; 1º-
06; 11-15.09.2017 2 técnicos 

05/2017 
 

CONTROLES 
ADMINISTRATIVOS 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

  
 Averiguar se o controle e os procedimentos internos dos 

processos estão sendo realizados em conformidade com  
as normas internas da Companhia Docas do Pará - CDP.  

  

30-31.08; 1º-29.09.2017; 
1º-30.10.2017 

4 técnicos 

- 

ELABORAÇÃO DO 
PLANO ANUAL DE 
ATIVIDADES DE 

AUDITORIA -
PAINT/2018 

- 

Elaborar o Plano Anual de Atividades da Unidade de 
Auditoria Interna da CDP para o exercício de 2018. 

09-17.10.2017 2 técnicos 

06/2017 
GESTÃO DO PORTO 

DE SANTARÉM 
DIRGEP/ 
DIRAFI 

 
Examinar os procedimentos administrativos, financeiros e 
patrimoniais realizados na unidade portuária. Averiguar 
se os serviços operacionais prestados estão sendo 
programados, executados e faturados em consonância 
com a legislação, normas internas e tarifas portuárias 
vigentes. 
   

20-30.11; 1º-28.12.2017 4 técnicos 
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Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

07/2017 
GESTÃO DO PORTO 
DE VILA DO CONDE 

DIRGEP/ 
DIRAFI 

Examinar os procedimentos administrativos, financeiros e 
patrimoniais realizados na unidade portuária. Averiguar 
se os serviços operacionais prestados estão sendo 
programados, executados e faturados em consonância 
com a legislação, normas internas e tarifas portuárias 
vigentes.   

Em elaboração 3 técnicos 

- RESERVA TÉCNICA - 

Acompanhar os trabalhos realizados pela Controladoria 
Geral da União-CGU/Regional/Pa, quando da Auditoria 
Anual de Contas na CDP referente ao exercício de 2016. 

26.06 a 18.07.2017 2 técnicos 

Analisar os contratos e termos aditivos enviados à 
Assessoria do CONFIS, conforme recomendações do 
Conselho Fiscal, contidas na  Ata da 560ª Reunião 
Ordinária. 

24-28.07.2017 1 técnico 

Acompanhar os trabalhos realizados pelo Tribunal de 
Contas da União – SeinfraPortoFerrovia, quando em 
visita à CDP, visando a realização de auditoria 
operacional no Ministério dos Transportes, com o 
objetivo de realizar diagnóstico e avaliação de gargalos 
existentes na atividade portuária. 

27 a 29.11.2017 2 técnicos 

Viagem a Santarém – Realizar auditoria na unidade 
conforme cronograma anual de atividades previsto no 
PAINT/2017. 

19-24.11.17 3 técnicos 

Viagem ao PVC – Realizar auditoria na unidade conforme 
cronograma anual de atividades previsto no PAINT/2017. 

13.12.2017; 30.01 a 
02.02.2018 

4 técnicos 

Informações para elaboração do Relatório de Gestão/2017 
– Atuação da Unidade de Auditoria Interna. 02-10.01.2018 1 técnico 
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Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

Análise do Relatório de Gratificação Trimestral - IV 
Trimestre/2017 – Valores apurados das Metas de Gestão 
referentes ao realizado no IV Trimestre do 
exercício/2017, consoante Relatório apresentado pela 
Gerência de Gestão Estratégica da CDP através da 
Comunicação Interna/GEGEST nº 04/2018, de 
16.01.2018. 

16-17.01.2018 1 técnico 
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ANEXO II - RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 
 

RELATÓRIO Nº 01/2017 – GESTÃO FINANCEIRA 

           Após o exame, concluímos pelas seguintes recomendações: 

V.1. CONTAS A PAGAR 

a) Proceder à revisão quanto ao evidenciado no item IV.1 e seus subitens. 

V.2. CONTAS A RECEBER 

a) Envidar esforços no sentido de reaver os créditos constantes do “Contas a Receber”. 

V.3. CRÉDITOS ROTATIVOS 

            Na análise dos Suprimentos de Numerários constatamos algumas não conformidades as quais merecem ser revistas pelo setor responsável da 
Companhia, dentre as quais destacamos: despesas para contratação de mão de obra ou serviços de manutenção em geral; fracionamento de despesas; 
extrapolação do valor limite de R$800,00 para pagamentos individuais de cada despesa; ausência de recibos comprobatórios do pagamento 
realizado; comprovantes de despesas com datas de emissão anteriores à data do recebimento do numerário; pagamentos de despesas efetuado através 
de cartão de débito/crédito; dentre outros. 

            Por tais constatações, recomendamos: 

a) Proceder à revisão das SSN´s discriminadas no item IV.4, bem como nos itens 1 a 16 de outras constatações, a fim de mitigar e/ou dirimir as não 
conformidades detectadas. 
b) Proceder à revisão quanto ao procedimento de repasse de numerário a empregado, pois, segundo orientações e jurisprudência do TCU, “Entrega 
de numerário a servidor será feita em conta bancária aberta especificamente para esse fim, com autorização expressa do ordenador de despesa”. 

c) Adotar ações visando à aprovação da nova norma de suprimento de numerários, a qual foi revisada pela comissão designada através da Resolução 
n. 394/2015, de 17.12.2015, encontrando-se em fase de validação pela área responsável. 
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Providência: Através da Deliberação nº 36/2017 da Diretoria Executiva da CDP, em sua Reunião Ordinária realizada em 11/07/2017, foi aprovado 
o Instrumento Normativo para Gestão de Suprimento de Numerário da CDP – IN-3501.01. 

 

RELATÓRIO Nº 02/2017 – GESTÃO DE RECEITA – BEL/MIRAMAR/OUTEIRO 

Após o exame recomendamos: 

V.1 – GERAL 

Proceder à regularização dos pontos relevantes constantes as folhas 01 deste relatório. 

Providência: Em 26.02.2018, através da CI/ASGEP2 n. 10/2018, de 23/02/2018 a Assessoria de Gestão Portuária informou:  

Item 5. Foi encaminhada Carta DIRPRE n. 57/2018 à ANTAQ, solicitando autorização da implementação de diretrizes propostas na Nota 
Técnica que trata do ajuste da estrutura tarifária dos portos da CDP, onde a Diretriz 05 trata da aplicação de tarifa de uso da infraestrutura 
terrestre em Miramar. 

V.2 - PORTO DE BELÉM 

Proceder à revisão dos pontos descritos nos itens IV.1, IV.1.1 e IV.1.2 e seus subitens. 

V.3 - TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 

Proceder à revisão dos pontos descritos no item IV.2.1 e seus subitens. 

V.4 - TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO 

Proceder à revisão dos pontos descritos nos itens IV.3.1 a IV.3.3 e subitens. 



                                  

 
Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna 

RAINT/2017 
                                                             

                                        Página 16 de 25                                                                                                                       

 

RELATÓRIO Nº 03/2017 – LICITAÇÕES, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

No exame realizado, constatou-se necessidade de melhorias no controle dos processos de contratações de bens e serviços, mormente 
quanto à sua instrução, tendo em vista algumas não conformidades que ainda persistem, tais como: ausência de Termo de Referência, 
Especificação Técnica e planilhas orçamentárias; ausência de homologação do certame no sistema COMPRASNET pela autoridade 
homologadora; ausência de Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços; fracionamento de despesas; dentre outras. Por tais constatações, 
apresentamos as recomendações enumeradas a seguir: 

 
1. Que todos os Processos sejam instruídos adequadamente com o Termo de Referência ou Especificações Técnicas, bem como que seja 

discriminada corretamente a justificativa da contratação. 
2. Que na instrução dos processos de dispensa haja a caracterização da situação emergencial que justifique a contratação, bem como a razão da 

escolha do fornecedor, conforme prevê os (arts. 24, IV e 26 § único, incisos I e II da Lei n. 8.666/93). 
Providência: Em resposta ao item 11.2 do relatório, a Gerência Administrativa apresentou a seguinte justificativa, em síntese transcrita: 
“Deve-se considerar que os pedidos de contratação emergencial realizados pela GEADMI, no que diz respeito aos serviços de limpeza e 
conservação no âmbito das unidades operacionais e administrativas da Companhia ocorreram devido à verificação de um conjunto de 
situações fáticas que somadas dificultaram a realização do certame licitatório deste objeto. 
Inicialmente, verifica-se a impossibilidade de tramitação de processo licitatório para este objeto, tendo em vista que desde 2014 a CDP 
vinha tentando realizar o certame sem sucesso, colecionando 02 processos licitatórios sub judice, como bem detalhado no bojo da C.I. 
GERADI nº 85/2016 (processo 1638/2016 fl.01)... 
Além disso, houve a promulgação do acórdão TCU nº 1.520, que determinava que a CDP mudasse completamente a forma de contratação 
dos serviços de limpeza e conservação, passando a fazê-los por metro quadrado...  
Após isto, outras dificuldades surgiram, como: a falta de estruturação da própria CPL que não conseguia dar celeridade ao processo.  
Toda esta situação foi descrita minuciosamente na CI GERADI nº 85/2016, como forma de justificar a contratação emergencial, 
principalmente por se tratar de serviços de natureza continuada, sendo a solução de descontinuidade muito prejudicial à Companhia ...”.  
Deve-se destacar o entendimento do TCU (Acórdão 1876/2007-Plenário)... 
O processo de contratação emergencial nº 1638/2016 que deu origem ao Contrato nº 22/2016 teve regular processo de pesquisa de mercado 
(fls. 59 a 138), inclusive, foi-se além do que a lei determina e se buscou o preço de 04 (quatro) empresas do ramo e locais, visando 
encontrar a proposta mais vantajosa que foi fornecida pela empresa CONECTA SERVIÇOS ...”. 
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3. Que em todas as contratações, notadamente nas dispensas de licitação, seja elaborado orçamento detalhado em planilhas que expresse a 
composição de todos os custos unitários, em atendimento ao (art. 7º, § 2º, II c/c art. 26 § único, III da Lei n.8.666/93). 
Providência: Em resposta ao item 11.3 do relatório, a Gerência Administrativa apresentou a seguinte justificativa, que em síntese 
transcrevemos: “O processo de contratação emergencial 1638/2016 contém planilhas de detalhamento de custos unitários. O anexo I do 
Termo de Referência (fls. 47 a 58 processo 1638/2016) prevê o preenchimento pelas empresas interessadas de planilhas de formação de 
custo da mão de obra envolvida, nas quais o custo da mão de obra é detalhado especificamente ...” 
Além desta, temos no anexo I-C a planilha de composição do custo para fornecimento do valor do metro quadrado, a mesma descreve a 
formação do valor do metro por área e apresenta a razão entre valor unitário do homem e sua produtividade diária”. 
Quando as empresas consultadas apresentaram suas propostas, as mesmas entregaram todas as planilhas preenchidas, mostrando 
detalhadamente a forma como chegaram ao preço do metro quadrado, por área, que estavam apresentando ...” 
As empresas se baseiam na convenção coletiva de trabalho da mão de obra envolvida para a construção do preço do homem e demonstram 
isso unitariamente na planilha de formação de custos e a produtividade da mão de obra é orientada pelos estudos da Instrução Normativa nº 
02/2008 – SLTI (mencionado pelo acórdão nº 1520), que apresenta a produtividade para cada tipo de área e a forma de se chegar ao preço 
do metro quadrado por área...” 

4. Que todas as licitações na modalidade pregão eletrônico sejam devidamente homologadas no sistema COMPRASNET pela autoridade 
homologadora, em atendimento à Legislação pertinente (art. 8º Inciso VI do Dec. nº 5.450/05).  

5. Que todos os processos de licitação, dispensa e/ou contratação emergencial, sejam encaminhados em tempo hábil à Gerência Jurídica, 
visando o competente Parecer, visto a evidência do envio de alguns processos aquele setor intempestivamente. (art. 38 § único da LLC). 

6. Que a Companhia se abstenha de fracionar despesas de mesma natureza e no mesmo local, que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente, procedendo à correta modalidade aplicável à licitação. 
Providência: Em resposta ao item 12.7 do relatório, a Gerência Administrativa apresentou a seguinte justificativa, em síntese transcrita: 
“Novamente invoca-se toda a argumentação exposta acima, acerca do conjunto de fatores que levaram a dificuldade da realização de 
procedimento licitatório...  
Ressalta-se que com a dificuldade na realização do certame, caso os contratos emergenciais não fossem realizados, haveria a solução de 
descontinuidade para os serviços de natureza continuada, o que causaria prejuízos à Companhia. 
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Não seria a decisão administrativa mais coerente, não celebrar os contratos emergenciais e causar inúmeros prejuízos à empresa, por isso o 
TCU e a AGU firmaram posicionamento de que nestes casos o contrato emergencial deve ser celebrado, podendo ser apurada a 
responsabilidade de quem deu causa. 
Neste caso especificamente é de difícil individualização da culpa já que o atraso na realização do certame não ocorreu em virtude de um 
único fato, mas sim de um conjunto de fatos que somados impossibilitaram a realização mais célere do processo, como por exemplo: falta de 
estrutura da CPL, falta de adoção de minutas padrão de editais e contratos, imposição do acórdão TCU 1520, análise do órgão autorizador 
e objeto licitado de maneira inédita”. 

7. Alertamos para a recomendação contida no Relatório nº 3/2014, da CISET/PR, item 3.1.2 quando da Auditoria de Acompanhamento da 
Gestão, nesta Companhia, que diz: “Estabelecer rotinas com vista à utilização de critérios de sustentabilidade ambiental nos termos de 
referência ou editais utilizados para as aquisições de bens/serviços/obras pela Companhia”. (art. 3º da Lei n. 8.666/93, regulamentado pelo 
Dec. n. 7.746/2012).  

8. Que a Companhia tome as providências administrativas cabíveis em relação ao grande número de constatações que ficaram sem respostas 
pelos setores responsáveis. 
Providência: Em 24.11.2017, através da CI/DIRAFI nº 162/2017, foi elaborado Plano de Ação pela Comissão Permanente de Licitação, para 
mitigar vícios nos processos licitatórios, conforme transcrito a seguir: “Os membros desta CPL, constituída através da Resolução DIRPRE 
nº 408/2017 de 07/11/2017, bem como os seus pregoeiros e equipe de apoio designados através de Resolução DIRPRE nº 407/2017 de 
07/11/2017, envidarão esforços no sentido de melhorar o fluxo interno no setor, bem como aperfeiçoarão o controle dos riscos envolvidos 
em nossas atividades. Será elaborado um roteiro para análise de todo o processo licitatório instruído anteriormente à chegada nesta CPL, 
para verificação dos requisitos legais nos autos ao processamento do certame, bem como será dada mais atenção e cuidados a numeração 
dos processos”. 

 

RELATÓRIO Nº 04/2017- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Após o exame, concluímos pelas seguintes recomendações: 

1. Proceder à regularização dos itens IV.2a e IV.3a. 

2. Proceder à revisão nos itens IV.5.1, 5.2, 6.1, 6.2, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8 e 6.9. 
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3. Observância à legislação quanto ao limite máximo para desconto em folha de pagamento, abstendo-se de autorizar empréstimos a 

empregados que não possuem a margem consignável, conforme registrado no item IV.5.3. 

4. Proceder à regularização de cessões conforme registrado no item IV.10 e subítens. 

5. Proceder à revisão quanto aos custos com Horas Extras e Adicionais, item IV.11.  

6. Que seja regularizada a pendência constante no item IV.14. 

 

RELATÓRIO Nº 05/2017 - CONTROLES ADMINISTRATIVOS  

Ao concluirmos este trabalho, constatamos que houve grande evolução no que concerne aos controles internos da CDP, embora ainda haja 

algumas não conformidades passíveis de regularização, conforme as recomendações elencadas a seguir: 

 

NORMA DE VIAGEM 

1. Que a CDP adote medidas para sanar os pontos contidos nos itens 1.1 e 1.2. 

  

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL 

2.        Evitar abastecimentos com pequenos intervalos, conforme evidenciado no subitem 2.3 letra “a”. 

 Providência: Em 26.02.2018, a Gerência Administrativa informou: “informo que esta gerência está em constante observação ao que 

a Gerência de Auditoria Interna sugere. Informo também, que ainda não há documento que nos seja permitido aplicar alguma pena ou 
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responsabilizar alguém por faltas cometidas, mas que já foi dado início a uma Norma Interna que está em fase de elaboração, em que 

haverá meios para essa finalidade. 

 Ressalto novamente que procuramos sempre atentar as sugestões da GEAUDI e que esta gerência solicita dos supervisores justificativas 

para qualquer falha, inclusive dos abastecimentos com pequenos intervalos entre si. 

 Atentamos ao solicitado no Relatório de Auditoria 06/2016 e informo que foram tomadas as providências cabíveis, por meio de 

Comunicações Internas aos setores, solicitando justificativas quanto a falta de observação da Ordem de Serviço DIRPRE nº 02/2015...” 

3.     Que seja regularizada a cobrança em duplicidade referente ao abastecimento do veículo de placa ALE-1500, realizado no dia 11/05/2017, 

conforme o item 2.4. letra “c”.  

4.     Que toda e qualquer alteração de acréscimo de saldo nos cartões de abastecimentos, seja precedida de autorização pela autoridade       

competente, conforme evidenciado no item 2.4. letra “e”. 

 

RELATÓRIO Nº 06/2017- GESTÃO DO PORTO DE SANTARÉM  

Em fase de elaboração – versão final. 

 

RELATÓRIO Nº 07/2017 – GESTÃO DO PORTO DE VILA DO CONDE 

Em fase de elaboração - versão preliminar. 
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ANEXO III - MAPA DE ACOMPANHAMENTO DE PONTOS DE AUDITORIA  

 
Nº do 

Relatório Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

16/2010 09.02.2011 DIRGEP Porto de Vila do 
Conde 

1. Pendência de cobrança de 
armazenagem da Buritirama.  

Efetuar a cobrança dos serviços 
devidos pela Buritirama. 

Em 27.02.2018, a GEJURI/SUCONT,  
encaminha a atualização dos processos 
judiciais, apresentando Levantamento e 
Análise da situação dos Valores no 
Contas a Receber, conforme abaixo 
transcrito: 
“Ação Judicial: CDP é ré no Processo. 
A Buritirama ajuizou ação pretendendo a 
revisão das tarifas. 
Não pode protestar e/ou impedir a 
operação no Porto por determinação da 
6ª Vara Cível. 
Considerando a atual Conjuntura do 
processo, juridicamente, é Provável que a 
CDP perca a demanda judicial em razão 
das decisões judiciais desfavoráveis em 1º 
e 2º grau. 
Sugestão da GEJURI: Considerar como 
perda essa situação para a CDP”. 

07/2011 29.06.2011 DIRGEP Porto de Vila do 
Conde 

1. Pendência de Faturamento 
de Armazenagem da 
Buritirama. 
2. Pendência de quitação de 
NFs devidas pela empresa 
Buritirama. 

Proceder ao Faturamento dos 
serviços de armazenagem da 
empresa Buritirama. 
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Nº do 
Relatório Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

07/2007 
 

08.06.2007 
 

DIRGEP 
DIRAFI Gestão de Receita 

1. Ausência de cobrança das 
tarifas na movimentação de 
descarga de “bunker”. 

Pela normatização da descarga de 
“bunker”. 
 

Em 27.02.2018, a GEJURI/SUCONT,  
encaminha a atualização dos processos 
judiciais, apresentando Levantamento e 
Análise da situação dos Valores no Contas 
a Receber, conforme abaixo transcrito: 
 “A Petrobrás ajuizou Ação Cautelar 
requerendo a suspensão dos Protestos. 
Liminar Deferida. 
A Petrobrás ajuizou Ação ordinária 
pleiteando o cancelamento dos protestos. 
O processo encontra-se em fase de 
especificação de provas. 
Podemos classificar a possibilidade de 
Sucumbir como REMOTA, pois as 
condições são favoráveis à CDP. 
Sugestão da GEJURI: Condição 
favorável de êxito à CDP”. 

05/2015 04.12.2015 DIRAFI/ 
DIRGEP Recursos Humanos 

1. Habitualidade de horas 
extras, em contraposição ao que 
estabelece a legislação 
trabalhista (eventualidade). 
2. Extrapolação do limite de 
gastos com horas extras 
acordado com o DEST, quando 
da implantação do PES. 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes do 
relatório. 

- 

10/2015 11.03.2016 DIRAFI/ 
DIRGEP 

Gestão do Porto de 
Vila do Conde 

1. Habitualidade de horas 
extras e intrajornada. 
2.Existência de bens não 
localizados.  
 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes do 
relatório. 

- 
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Nº do 
Relatório Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

05/2016 28.11.2016 DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

Recursos Humanos 

1. Risco de habitualidade de 
horas extras e intrajornada. 

2. Contrato Individual de 
Trabalho com a descrição 
diversa do cargo para o qual o 
empregado foi aprovado, 
conforme item IV.1e. 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes do 
relatório. 

- 

02/2017 

 

 

 

 

31.07.2017 

 

 

 

 

DIRGEP / 
DIRAFI 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Gestão de 
Receita/Belém/ 

Miramar/Outeiro 

 

 

 

 

 

 

 

1. Cobrança da Tabela III 
efetuada a menor nos 
agendamentos n. 67517 e 
69535. 

2. Ausência de faturamento da 
Tabela VI referente aos 
agendamentos n. 70235,71348 
e 71861.  

3. Ausência de inserção de 
procedimentos operacionais no 
sistema SCAP. 

4. Sublocação irregular de área 
portuária no Terminal de 
Miramar. 

5. Ausência de cobrança de 
movimentação de carga 
referente à infraestrutura 
terrestre no Terminal 
Petroquímico de Miramar. 

 

 

 

 

Que sejam adotadas as 
recomendações contidas na 
conclusão do relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

Em 26.02.2018, através da CI/ASGEP2 
n. 10/2018, de 23/02/2018 a Assessoria 
de Gestão Portuária informou:  

Item 5. Foi encaminhada Carta DIRPRE 
n. 57/2018 à ANTAQ, solicitando 
autorização da implementação de 
diretrizes propostas na Nota Técnica que 
trata do ajuste da estrutura tarifária dos 
portos da CDP, onde a Diretriz 05 trata da 
aplicação de tarifa de uso da infraestrutura 
terrestre em Miramar. 
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Nº do 
Relatório Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

 

 

 

03/2017 

 

 

 

 

 

15.09.2017 

 

 

 

 

 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

 
 
 
 
 
 
 
 

Licitações, 
Dispensa e 

Inexigibilidade 

 

 

 

 

1. Ausência de Especificação 
Técnica ou Termo de 
Referência ou Parecer Técnico 
(art. 38, VI da Lei 8.666/93) e 
conforme consta no item 10.1. 

2.Fracionamento de despesa em 
detrimento à licitação, 
conforme evidenciado nos itens 
10.6 e 12.7. 

Que sejam adotadas as 
recomendações contidas na 
conclusão do relatório. 

 

 

 

 

Através da CI/DIRAFI n. 175/2017, de 
30.10.2017 a GETINF encaminhou Plano 
de Ação elaborado para mitigar, corrigir 
e/ou evitar as ocorrências apontadas:  

1. Utilizar internamente no setor processo 
de planejamento de contratação de 
soluções de TI do Modelo de Contratação 
de Soluções de TI(MCTI); e 

2. Instituir formalmente o (MCTI) na 
CDP.  

Em 26.02.2018, a GETINF informou: 
“esclareço que o retorno esperado pelas 
ações elencadas no plano de ação somente 
poderão ser aferidas após a implantação 
da Norma de Contratação e Fiscalização 
da CDP, a qual está sendo elaborada pela 
comissão instituída pela Resolução 
DIRPRE nº 265/2017. Informo que um 
dos analistas da TI faz parte deste grupo 
de trabalho, sendo o responsável por levar 
da TI a proposta que servirá de base para a 
norma citada acima. Dentro da proposta 
fornecida pelo analista estão as boas 
práticas de planejamento e contratação 
descritas no MCTI”. 
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Nº do 
Relatório Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

04/2017 20.11.2017 
DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

Gestão de 
Recursos Humanos 

1. Dispêndio elevado com a 
realização de horas-extras, 
conforme item IV.11.2. 

2. Ausência de ressarcimento 
de valores à CDP, conforme 
item IV.14. 

Que sejam adotadas as 
recomendações contidas na 
conclusão do relatório. 

- 

 


